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Uma dimensão pouco discutida do projeto de  requa-
lificação  é aquela que trata do espaço urbano.  As ques-
tões relativas a recuperação de sítios urbanos históricos 
tem sido debatidas mais quanto aos aspectos que a mu-
sealização dos centros históricos e a espetacularização 
da cidade tem assumido no contexto da globalização e, 
menos,  quanto ao possível papel que o  projeto de in-
tervenção contemporânea pode ter na requalificação do  
espaço público da cidade antiga.  Pensar no centro histó-
rico como uma parte funcional da cidade significa pensar 
o espaço urbano histórico além da sua possível caracte-
rização como cenário do passado.  O desafio é adequar 
este espaço às dinâmicas urbanas contemporâneas e ao 
mesmo tempo garantir a integridade física e imagética da 
cidade antiga.  Nesta difícil dialética entre a vida urbana 
contemporânea versus a manutenção de estruturas arqui-
tetônicas históricas é que reside a possibilidade de uma 
eficaz política de conservação dos centros históricos. O 
valor cultural do patrimônio está intimamente ligado a ca-
pacidade que estes artefatos tem em serem re-apropriados 
pela sociedade contemporânea.  Todo o enorme conjunto 
de imóveis preservados não pode se tornar somente mu-
seu de si mesmos. São fundamentais os projetos de reci-
clagem e requalificação para um permanente processo de 
revalorização cultural destes imóveis. 

Atualmente as grandes operações de transformação 
do interior das arquiteturas que compõe os centros históri-
cos são objetos de duras críticas por parte dos técnicos da 
preservação.  A conservação somente do invólucro, facha-
das e coberturas, representa a descaracterização destes 
patrimônios, reduzidos a cenário para os voyeurs culturais 
contemporâneos.  Afinal o que deve ser preservado nos 
centros históricos?  O conjunto edificado, entendido na 
sua totalidade construtiva, espaços externos e internos, ou 
somente o espaço público (externo)?

É claro que subjacente a essa discussão está a dife-
renciação entre a preservação do monumento isolado e a 
preservação de conjuntos arquitetônicos.  As áreas urba-
nas, objeto de preservação, devem ser entendidas, não 
como somatório de arquiteturas excepcionais mas como 
organismo complexo no qual as diferentes escalas arqui-
tetônicas desempenham papéis distintos na estruturação 
da cidade.  A idéia de arquitetura vernacular serve para 
definirmos a arquitetura civil urbana em um contexto se-
melhante à relação que as palavras têm com a língua, no 
nosso caso, a cidade. Os indivíduos arquitetônicos são as 
palavras que articulam a língua geral da cidade. A cida-
de como a língua tem uma vitalidade que comporta um 
processo de permanente mutação.  Pretender a manuten-

Uma dimensão pouco discutida do projeto de  requalifi-
cação  é aquela que trata do espaço urbano.  As questões 
relativas a recuperação de sítios urbanos históricos tem sido 
debatidas mais quanto aos aspectos que a musealização 
dos centros históricos e a espetacularização da cidade tem 
assumido no contexto da globalização e, menos,  quanto ao 
possível papel que o  projeto de intervenção contemporânea 
pode ter na requalificação do  espaço público da cidade 
antiga.  Pensar no centro histórico como uma parte funcional 
da cidade significa pensar o espaço urbano histórico além 
da sua possível caracterização como cenário do passado.  
O desafio é adequar este espaço às dinâmicas urbanas con-
temporâneas e ao mesmo tempo garantir a integridade física 
e imagética da cidade antiga.  Nesta difícil dialética entre a 
vida urbana contemporânea versus a manutenção de estrutu-
ras arquitetônicas históricas é que reside a possibilidade de 
uma eficaz política de conservação dos centros históricos. 
O valor cultural do patrimônio está intimamente ligado a ca-
pacidade que estes artefatos tem em serem re-apropriados 
pela sociedade contemporânea.  Todo o enorme conjunto 
de imóveis preservados não pode se tornar somente museu 
de si mesmos. São fundamentais os projetos de reciclagem e 
requalificação para um permanente processo de revaloriza-
ção cultural destes imóveis. 

Atualmente as grandes operações de transformação do 
interior das arquiteturas que compõe os centros históricos são 
objetos de duras críticas por parte dos técnicos da preserva-
ção.  A conservação somente do invólucro, fachadas e cober-
turas, representa a descaracterização destes patrimônios, re-
duzidos a cenário para os voyeurs culturais contemporâneos.  
Afinal o que deve ser preservado nos centros históricos?  O 
conjunto edificado, entendido na sua totalidade construtiva, 
espaços externos e internos, ou somente o espaço público 
(externo)?

É claro que subjacente a essa discussão está a diferencia-
ção entre a preservação do monumento isolado e a preser-
vação de conjuntos arquitetônicos.  As áreas urbanas, objeto 
de preservação, devem ser entendidas, não como somatório 
de arquiteturas excepcionais mas como organismo complexo 
no qual as diferentes escalas arquitetônicas desempenham 
papéis distintos na estruturação da cidade.  A idéia de ar-
quitetura vernacular serve para definirmos a arquitetura civil 
urbana em um contexto semelhante à relação que as palavras 
têm com a língua, no nosso caso, a cidade. Os indivíduos 
arquitetônicos são as palavras que articulam a língua geral 
da cidade. A cidade como a língua tem uma vitalidade que 
comporta um processo de permanente mutação.  Pretender 
a manutenção irrestrita de todo o conjunto edificado de uma 
cidade significa tratá-la como uma língua morta. 
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ção irrestrita de todo o conjunto edificado de uma cidade 
significa tratá-la como uma língua morta. 

De fato, podemos constatar a carência de ensaios com 
conceituação suficiente para distinguir entre arquitetura 
erudita e arquitetura popular, entre valor de conjunto e 
valor singular, entre paisagem cultural e paisagem natu-
ral, entre traçado e tecido, entre o resultado de um pro-
jeto formalizado a priori e o resultado de uma intenção 
subjacente que ordenou um traçado implícito na idéia de 
cidade de uma determinada cultura. O preenchimento 
dessas lacunas passa necessariamente pela identificação 
dos processos históricos de construção e transformação 
da arquitetura vernácula urbana, inclusive de objetos que 
já se perderam. Arquitetura que representa os processos 
de continuidade da construção humana – o conceito vi-
truviano de “firmitas” traduzido para duração, não como 
a solidez da coisa e sim do tempo que se transforma em 
memória e deixa permanência no desdobrar-se da lingua-
gem.     

A expressão arquitetura vernacular surgiu entre os in-
gleses para distinguir o conjunto de edificações marcado 
por características locais, enquanto os italianos empregam 
o termo arquitetura menor para designar as construções 
privadas não monumentais, em geral sem a participação 
de arquitetos. Já os portugueses consagraram o adjetivo 
“popular” no conhecido trabalho publicado em 1961 (AS-
SOCIAÇÃO DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES, 1980, 
2 ed.). Elaborado entre 1955 e 1960, a partir de uma 
proposta do arquiteto Francisco Keil do Amaral, o “Inqué-
rito à Arquitetura Regional Portuguesa” vai representar 
um divisor de águas na produção da arquitetura moderna 
daquele país.  O Regime Salazarista pressionava o sindi-
cato dos arquitetos para que estes definissem qual seria a 
“arquitetura nacional”, pensada no contexto da idéia  da 
“casa portuguesa” defendida por setores intelectuais con-
servadores.  A resposta dos arquitetos racionalistas dentro 
do Sindicato é o grande levantamento da arquitetura po-
pular, ou seja, do povo, vista como resultado da raciona-
lização ao longo do tempo das relações entre os homens 
e o seu meio ambiente. Não havia uma casa portuguesa, 
mas várias. O levantamento também indicava uma enor-
me qualidade estética na singeleza racional da arquitetu-
ra do povo. O racionalismo abstrato da arquitetura mo-
derna vai encontrar no vernáculo popular da arquitetura 
portuguesa o reconhecimento da própria identidade e um 
enorme campo de especulação na produção da própria 
linguagem contemporânea (TOSTÕES, 2006). Esta mu-
dança de rumos é fundamental para entendermos  a obra 
contemporânea dos grandes arquitetos portugueses, mas 

De fato, podemos constatar a carência de ensaios com 
conceituação suficiente para distinguir entre arquitetura eru-
dita e arquitetura popular, entre valor de conjunto e valor 
singular, entre paisagem cultural e paisagem natural, entre 
traçado e tecido, entre o resultado de um projeto formal-
izado a priori e o resultado de uma intenção subjacente que 
ordenou um traçado implícito na idéia de cidade de uma 
determinada cultura. O preenchimento dessas lacunas passa 
necessariamente pela identificação dos processos históricos 
de construção e transformação da arquitetura vernácula ur-
bana, inclusive de objetos que já se perderam. Arquitetura 
que representa os processos de continuidade da construção 
humana – o conceito vitruviano de “firmitas” traduzido para 
duração, não como a solidez da coisa e sim do tempo que 
se transforma em memória e deixa permanência no desdo-
brar-se da linguagem.     

A expressão arquitetura vernacular surgiu entre os ingleses 
para distinguir o conjunto de edificações marcado por car-
acterísticas locais, enquanto os italianos empregam o termo 
arquitetura menor para designar as construções privadas não 
monumentais, em geral sem a participação de arquitetos. Já 
os portugueses consagraram o adjetivo “popular” no con-
hecido trabalho publicado em 1961 (ASSOCIAÇÃO DOS 
ARQUITECTOS PORTUGUESES, 1980, 2 ed.). Elaborado 
entre 1955 e 1960, a partir de uma proposta do arquit-
eto Francisco Keil do Amaral, o “Inquérito à Arquitetura Re-
gional Portuguesa” vai representar um divisor de águas na 
produção da arquitetura moderna daquele país.  O Regime 
Salazarista pressionava o sindicato dos arquitetos para que 
estes definissem qual seria a “arquitetura nacional”, pensada 
no contexto da idéia  da “casa portuguesa” defendida por 
setores intelectuais conservadores.  A resposta dos arquitetos 
racionalistas dentro do Sindicato é o grande levantamento 
da arquitetura popular, ou seja, do povo, vista como resul-
tado da racionalização ao longo do tempo das relações en-
tre os homens e o seu meio ambiente. Não havia uma casa 
portuguesa, mas várias. O levantamento também indicava 
uma enorme qualidade estética na singeleza racional da ar-
quitetura do povo. O racionalismo abstrato da arquitetura 
moderna vai encontrar no vernáculo popular da arquitetura 
portuguesa o reconhecimento da própria identidade e um 
enorme campo de especulação na produção da própria lin-
guagem contemporânea (TOSTÕES, 2006). Esta mudança 
de rumos é fundamental para entendermos  a obra contem-
porânea dos grandes arquitetos portugueses, mas também 
boa parte das intervenções novas que hoje estão inseridas 
nos centros históricos de Portugal.   O Inquérito é portanto o 
marco inícial da relação privilegiada que as novas inserções 
tem nos projetos de reciclagem e requalificação da arquit-
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também boa parte das intervenções novas que hoje estão 
inseridas nos centros históricos de Portugal.   O Inquérito 
é portanto o marco inícial da relação privilegiada que as 
novas inserções tem nos projetos de reciclagem e requali-
ficação da arquitetura antiga portuguesa.  

Nosso tema porém não é a restauração ou requalifi-
cação arquitetônica em Portugal. E sim o que significa 
preservar o espaço urbano e como ele tem sido preser-
vado em Portugal nos últimos anos?   O que se quer aqui 
discutir é o projeto de requalificação dos centros históri-
cos na dimensão do desenho, ou redesenho, conforme 
o caso, do espaço público - do largo, da rua, da praça. 
Isto não significa que antes de tudo para preservar o es-
paço urbano é necessário preservar as edificações que 
o delimitam. Além, é claro, dos elementos históricos de 
mobiliário urbano, de calçadas e de pavimentos quando 
estes ainda existirem.  

E aqui começam nossos problemas.  A maior parte de 
calçadas, pavimentos e mobiliário histórico, ainda exis-
tente, são herança das reformas do século XIX e das pri-
meiras décadas do século XX. Isto significa que em alguns 
casos são muito posteriores ao conjunto edificado que o 
cerca. De outra parte, o material de pavimentos antigos,  
as dimensões das calçadas e a eficiência das luminárias 
já não são compatíveis com a dinâmica urbana contem-
porânea de muitos dos centros históricos.  Neste sentido 
acaba por vigorar mais o “registra e cobre” no tratamento 
dos revestimentos de ruas e praças.   

Uma diretriz que por muitos anos esteve intimamente 
ligada a requalificação do espaço urbano, é a que diz 
respeito a pedonalização das ruas. A retirada do tráfico 
automotivo garantiria uma maior conservação dos conjun-
tos  edificados nestas áreas e a rua sendo somente de uso 
dos pedestres, traria de volta a idéia do que era a dinâ-
mica urbana da cidade antiga.   A partir dos anos 1960 
e 1970 os projetos de requalificação de centros históricos 
tinham sempre na pedonalização, uma de suas propostas.  
Todo um repertório de elementos - bancos, jardineiras, etc 
- vão fazer parte das novas ruas de pedestres circulando 
nas propostas de projetos nos centro históricos do mun-
do, implicando numa homogeneização pouco compatível 
com a idéia de identidade, que deveria ser subjacente ao 
patrimônio cultural dos diferentes povos.

Nos últimos anos porém,  essa premissa projetual da 
requalificação de áreas urbanas históricas tem sido con-
testada.  Seja pelo favorecimento a guetização das áreas 
centrais que em diversas cidades a pedonalização repre-
sentou; seja pela descaracterização do desenho tradicio-
nal das calçadas e pistas de veículos que eram substituí-

etura antiga portuguesa.  
Nosso tema porém não é a restauração ou requalifica-

ção arquitetônica em Portugal. E sim o que significa preser-
var o espaço urbano e como ele tem sido preservado em 
Portugal nos últimos anos?   O que se quer aqui discutir é o 
projeto de requalificação dos centros históricos na dimensão 
do desenho, ou redesenho, conforme o caso, do espaço 
público - do largo, da rua, da praça. Isto não significa que 
antes de tudo para preservar o espaço urbano é necessário 
preservar as edificações que o delimitam. Além, é claro, dos 
elementos históricos de mobiliário urbano, de calçadas e de 
pavimentos quando estes ainda existirem.  

E aqui começam nossos problemas.  A maior parte de 
calçadas, pavimentos e mobiliário histórico, ainda existente, 
são herança das reformas do século XIX e das primeiras 
décadas do século XX. Isto significa que em alguns casos 
são muito posteriores ao conjunto edificado que o cerca. De 
outra parte, o material de pavimentos antigos,  as dimensões 
das calçadas e a eficiência das luminárias já não são com-
patíveis com a dinâmica urbana contemporânea de muitos 
dos centros históricos.  Neste sentido acaba por vigorar mais 
o “registra e cobre” no tratamento dos revestimentos de ruas 
e praças.   

Uma diretriz que por muitos anos esteve intimamente liga-
da a requalificação do espaço urbano, é a que diz respeito 
a pedonalização das ruas. A retirada do tráfico automotivo 
garantiria uma maior conservação dos conjuntos  edificados 
nestas áreas e a rua sendo somente de uso dos pedestres, 
traria de volta a idéia do que era a dinâmica urbana da 
cidade antiga.   A partir dos anos 1960 e 1970 os projetos 
de requalificação de centros históricos tinham sempre na pe-
donalização, uma de suas propostas.  Todo um repertório de 
elementos - bancos, jardineiras, etc - vão fazer parte das no-
vas ruas de pedestres circulando nas propostas de projetos 
nos centro históricos do mundo, implicando numa homoge-
neização pouco compatível com a idéia de identidade, que 
deveria ser subjacente ao patrimônio cultural dos diferentes 
povos.

Nos últimos anos porém,  essa premissa projetual da 
requalificação de áreas urbanas históricas tem sido con-
testada.  Seja pelo favorecimento a guetização das áreas 
centrais que em diversas cidades a pedonalização represen-
tou; seja pela descaracterização do desenho tradicional das 
calçadas e pistas de veículos que eram substituídos pelos  
novos pavimentos pedonalizados.  Apesar de diversos pro-
jetos de requalificação de centros históricos recorrerem a rua 
de pedestres, estas já não gozam mais da unanimidade que 
tinham há três décadas atrás.

O interesse em projetar o espaço urbano dos centros 
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históricos muito deve ao trabalho pioneiro de Kelvin Lynch (A 
imagem da cidade, 1960) e aos diversos estudiosos percep-
cionistas que a partir dos anos 1960 passaram a estudar as 
qualidades espaciais de ruas e praças segundo a percep-
ção dos seus usuários.

Em Portugal, no rastro do sucesso do Inquérito à Arquit-
etura Regional Portuguesa, o arquiteto Francisco Pires Keil do 
Amaral (filho do Keil do Amaral idealizador do inquérito) e o 
escultor José Santa-Barbara resolvem realizar em 1963/64 
um “Inquérito ao Equipamento Urbano”.  Fazendo uma leitu-
ra do espaço e do mobiliário urbano, em muitos pontos simi-
lar ao contemporâneo trabalho de Gordon Cullen (CULLEN, 
1971), eles identificam o valor e a atenção que é dado ao 
tratamento, aqui também na maior parte dos casos popular, 
do espaço público de cidades e aldeias portuguesas.  Este 
trabalho permanecerá inédito até bem recentemente, mas é 
um interessante elemento de comparação entre o tratamento 
tradicional e a que podemos chamar nova onda de proje-
tos do espaço urbano.  O Inquérito irá identificar e registrar 
uma interessante tradição na intervenção da cidade, princi-
palmente nas pequenas operações  na paisagem urbana,  
quase sempre com enorme qualidade de desenho e  de fun-
cionalidade.  

Excelente exemplo da pequena intervenção que qualifica 
o espaço é a delimitação e hierarquização dos Adros das 
Igrejas em alguns dos Largos e Ruas de  Aldeias e Vilas, 
através do tratamento da pavimentação.  O espaço do adro  
fica enobrecido e destacado do restante, como em Monsar-
raz e Castelo Mendo, pela simples diferenciação do de-
senho das pedras no chão.

As calçadas de pedra portuguesa, ou simplesmente 
calçadas portuguesas, como são denominadas em Portugal 
é outro exemplo do interesse por um tratamento plastica-
mente qualitativo na pavimentação do espaço urbano.  É 
uma tradição surgida no século XIX e que recupera a idéia 
do piso de mosaico  romano.

Nos últimos anos,  arquitetos portugueses têm investido 
em projetos que partem da premissa de requalificar os es-
paços urbanos para estar induzindo a reabilitação dos seus 
centros históricos. Esta premissa, bastante discutível em in-
úmeros aspectos, tem já um número grande de operações 
que nos permitem fazer uma avaliação destes novos projetos 
urbanos. 

 No  Porto, a preparação da cidade para ser a capital 
da cultura européia em 2001 vai ensejar o pretexto para 
a realização de grandes intervenções urbanísticas. A con-
strução de grandes equipamentos culturais e o tratamento 
dos espaços urbanos foram a base dos projetos de transfor-
mação da cidade.  Dos novos equipamentos o mais visível 

dos pelos  novos pavimentos pedonalizados.  Apesar de 
diversos projetos de requalificação de centros históricos 
recorrerem a rua de pedestres, estas já não gozam mais 
da unanimidade que tinham há três décadas atrás.

O interesse em projetar o espaço urbano dos centros 
históricos muito deve ao trabalho pioneiro de Kelvin Lynch 
(A imagem da cidade, 1960) e aos diversos estudiosos 
percepcionistas que a partir dos anos 1960 passaram a 
estudar as qualidades espaciais de ruas e praças segundo 
a percepção dos seus usuários.

Em Portugal, no rastro do sucesso do Inquérito à Ar-
quitetura Regional Portuguesa, o arquiteto Francisco Pires 
Keil do Amaral (filho do Keil do Amaral idealizador do 
inquérito) e o escultor José Santa-Barbara resolvem reali-
zar em 1963/64 um “Inquérito ao Equipamento Urbano”.  
Fazendo uma leitura do espaço e do mobiliário urbano, 
em muitos pontos similar ao contemporâneo trabalho de 
Gordon Cullen (CULLEN, 1971), eles identificam o valor 
e a atenção que é dado ao tratamento, aqui também na 
maior parte dos casos popular, do espaço público de ci-
dades e aldeias portuguesas.  Este trabalho permanecerá 
inédito até bem recentemente, mas é um interessante ele-
mento de comparação entre o tratamento tradicional e a 
que podemos chamar nova onda de projetos do espaço 
urbano.  O Inquérito irá identificar e registrar uma interes-
sante tradição na intervenção da cidade, principalmente 
nas pequenas operações  na paisagem urbana,  quase 
sempre com enorme qualidade de desenho e  de funcio-
nalidade.  

Excelente exemplo da pequena intervenção que quali-
fica o espaço é a delimitação e hierarquização dos Adros 
das Igrejas em alguns dos Largos e Ruas de  Aldeias e 
Vilas, através do tratamento da pavimentação.  O espaço 
do adro  fica enobrecido e destacado do restante, como 
em Monsarraz e Castelo Mendo, pela simples diferencia-
ção do desenho das pedras no chão.

As calçadas de pedra portuguesa, ou simplesmente 
calçadas portuguesas, como são denominadas em Portu-
gal é outro exemplo do interesse por um tratamento plasti-
camente qualitativo na pavimentação do espaço urbano.  
É uma tradição surgida no século XIX e que recupera a 
idéia do piso de mosaico  romano.

Nos últimos anos,  arquitetos portugueses têm inves-
tido em projetos que partem da premissa de requalificar 
os espaços urbanos para estar induzindo a reabilitação 
dos seus centros históricos. Esta premissa, bastante discu-
tível em inúmeros aspectos, tem já um número grande de 
operações que nos permitem fazer uma avaliação destes 
novos projetos urbanos. 
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 No  Porto, a preparação da cidade para ser a capi-
tal da cultura européia em 2001 vai ensejar o pretexto 
para a realização de grandes intervenções urbanísticas. 
A construção de grandes equipamentos culturais e o tra-
tamento dos espaços urbanos foram a base dos projetos 
de transformação da cidade.  Dos novos equipamentos o 
mais visível em termos de mídia foi a Casa da Música de 
Rem Koolhaas. Curiosamente o edifício se insere numa 
perspectiva de estranhamento ao contexto urbano, exa-
tamente na contramão da tradição recente da arquitetura 
portuguesa.  Das infra-estruturas urbanas, o metro se tor-
nou o eixo requalificador, não só melhorando a acessibi-
lidade mas garantindo a revitalização das áreas onde se 
localizam as estações.  Uma grande quantidade de ruas 
será objeto de redesenho, enfatizando a pavimentação 
em detrimento dos pequenos jardins existentes, remanes-
centes da tradição oitocentista. Este último aspecto empo-
breceu consideravelmente o projeto global, numa homo-
geneização desnecessária de ruas e praças.

Pavimentar pode ser, de fato,  uma boa definição para 
o espírito que guia boa parte dos projetos realizados re-
centemente nos centros históricos portugueses. 

Há uma grande ênfase na requalificação através do 
desenho de pavimentos, com releituras contemporâneas 
das calçadas portuguesas ou placas de mármore e gra-
nito, escadas tratadas com um forte caráter cenográfico 
para vencer os eventuais desníveis, e chafarizes que bro-
tam do chão como elemento de atração urbana. 

Os chafarizes viraram uma mania das Câmaras nos 
projetos de requalificação dos seus centros históricos.  Se 
de um lado, trazer água para o espaço publico, melhora 
as condições do seco clima mediterrâneo, por outro, a fal-
ta de critério tem espalhado estes elementos por grandes e 
pequenos largos, comprometendo a utilização do espaço 
dos menores.

Um projeto recente destaca-se da linha mais comum 
de operação.  Através de um concurso vencido por Gon-
çalo Byrne, cujo objeto era a área em frente ao Mosteiro 
de Alcobaça, abadia de origem cisterciense declarado 
Patrimônio da Humanidade, é realizada a operação mais 
emblemática de requalificação do espaço público em Por-
tugal nos últimos anos. A grande área vazia é o elo de 
conexão entre o complexo conventual e a cidade.  Byrne 
propõe a reciclagem da idéia de Rossio com a transforma-
ção da área num imenso terreiro. O largo tinha uma urba-
nização característica da virada do século XIX para o XX:  
algumas árvores, muitos canteiros entremeados por cal-
çadas portuguesas e bancos. O novo projeto parte para 
uma mudança de imagem radical, transformando tudo em 

em termos de mídia foi a Casa da Música de Rem Koolhaas. 
Curiosamente o edifício se insere numa perspectiva de estra-
nhamento ao contexto urbano, exatamente na contramão da 
tradição recente da arquitetura portuguesa.  Das infra-estru-
turas urbanas, o metro se tornou o eixo requalificador, não 
só melhorando a acessibilidade mas garantindo a revitaliza-
ção das áreas onde se localizam as estações.  Uma grande 
quantidade de ruas será objeto de redesenho, enfatizando 
a pavimentação em detrimento dos pequenos jardins exis-
tentes, remanescentes da tradição oitocentista. Este último 
aspecto empobreceu consideravelmente o projeto global, 
numa homogeneização desnecessária de ruas e praças.

Pavimentar pode ser, de fato,  uma boa definição para o 
espírito que guia boa parte dos projetos realizados recente-
mente nos centros históricos portugueses. 

Há uma grande ênfase na requalificação através do de-
senho de pavimentos, com releituras contemporâneas das 
calçadas portuguesas ou placas de mármore e granito, esca-
das tratadas com um forte caráter cenográfico para vencer os 
eventuais desníveis, e chafarizes que brotam do chão como 
elemento de atração urbana. 

Os chafarizes viraram uma mania das Câmaras nos pro-
jetos de requalificação dos seus centros históricos.  Se de 
um lado, trazer água para o espaço publico, melhora as 
condições do seco clima mediterrâneo, por outro, a falta 
de critério tem espalhado estes elementos por grandes e 
pequenos largos, comprometendo a utilização do espaço 
dos menores.

Um projeto recente destaca-se da linha mais comum de 
operação.  Através de um concurso vencido por Gonçalo 
Byrne, cujo objeto era a área em frente ao Mosteiro de Alco-
baça, abadia de origem cisterciense declarado Patrimônio 
da Humanidade, é realizada a operação mais emblemática 
de requalificação do espaço público em Portugal nos últimos 
anos. A grande área vazia é o elo de conexão entre o com-
plexo conventual e a cidade.  Byrne propõe a reciclagem da 
idéia de Rossio com a transformação da área num imenso 
terreiro. O largo tinha uma urbanização característica da 
virada do século XIX para o XX:  algumas árvores, muitos 
canteiros entremeados por calçadas portuguesas e bancos. 
O novo projeto parte para uma mudança de imagem radi-
cal, transformando tudo em um imenso terreiro de saibro di-
vidido por grandes canaletas de pedra.  As canaletas de 
escoamento fazem referência ao papel da água na escolha 
do sítio do mosteiro, entre os rios Alcoa e Baça, e o saibro 
ao antigo rossio.  Interessante no caso é como uma obra 
pensada a partir de referências as pré-existências históricas, 
se propõe de forma completamente inovadora em relação 
ao contexto de projetos e materiais utilizados na requalifi-
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um imenso terreiro de saibro dividido por grandes cana-
letas de pedra.  As canaletas de escoamento fazem refe-
rência ao papel da água na escolha do sítio do mosteiro, 
entre os rios Alcoa e Baça, e o saibro ao antigo rossio.  
Interessante no caso é como uma obra pensada a partir 
de referências as pré-existências históricas, se propõe de 
forma completamente inovadora em relação ao contexto 
de projetos e materiais utilizados na requalificação do es-
paço urbano em Portugal.  Critica e público encontram-se 
bastante divididos.  De fato as pré-existências utilizadas no 
projeto são hipotéticas e já estavam perdidas da memória 
coletiva do lugar.  A idéia do terreiro permitiu reciclar o 
Largo, dotando-o de condições para abrigar manifesta-
ções coletivas.  Nenhuma concessão é feita a modelos de 
mobiliário urbano do passado. Tudo é reproposto dentro 
de uma nova identidade de desenho.

Programas financeiros recentes têm permitido a ex-
perimentação de soluções na requalificação urbana.  O 
Programa Aldeias Históricas foi lançado em 1995 com 
objetivo de recuperar as antigas aldeias dotando-as de 
infra-estruturas que visam a requalificação urbanística e 
melhoria da acessibilidade. Inicialmente foram incluídas 
10 aldeias, todas com características muito semelhantes 
combinando um processo de ocupação antigo (remontan-
do em muitas delas ao período romano ou pré-romano) 
com  uma atual situação de abandono e envelhecimento 
da sua população. Um grave problema para a conserva-
ção de sítios históricos em Portugal é o decréscimo popu-
lacional, principalmente nas aldeias rurais.  A idéia do 
programa era dotar  de atrativos turísticos e conforto para 
os moradores - e com isso tentar facilitar o re-povoamento 
destes núcleos. Então pequenas aldeias como Linhares 
da Beira, Castelo Mendo, Monsanto, Castelo Rodrigo, 
Idanha-a-Velha,  que viviam um acelerado processo de 
desertificação, passam a ter na rearquitetura de ruas, lar-
gos e muralhas a aposta na recuperação de uma nova 
dinâmica urbana. As intervenções variam na escala e na 
capacidade de resolução, mas nelas podemos identificar 
algumas tendências que devem ser discutidas.  

Um  problema normalmente ligado ao turismo é a ten-
dência a folclorização da paisagem. Em Linhares o peso 
da imagem de aldeia histórica de pedra da Beira irá in-
duzir a redação, no plano de pormenor, da exigência da 
retirada, de todo o reboco das construções. Em Castelo 
Mendo, Monsanto, e na própria Linhares a escolha dos 
aparelhos de iluminação publica fica no meio do caminho 
entre o cenário e a tentativa de requalificação do espaço 
público.  Todas contam com diferentes versões de  apa-
relhos de iluminação cujos modelos remetem a desenhos 

cação do espaço urbano em Portugal.  Critica e público 
encontram-se bastante divididos.  De fato as pré-existências 
utilizadas no projeto são hipotéticas e já estavam perdidas 
da memória coletiva do lugar.  A idéia do terreiro permitiu 
reciclar o Largo, dotando-o de condições para abrigar mani-
festações coletivas.  Nenhuma concessão é feita a modelos 
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de uma nova identidade de desenho.

Programas financeiros recentes têm permitido a experi-
mentação de soluções na requalificação urbana.  O Pro-
grama Aldeias Históricas foi lançado em 1995 com objetivo 
de recuperar as antigas aldeias dotando-as de infra-estrutu-
ras que visam a requalificação urbanística e melhoria da 
acessibilidade. Inicialmente foram incluídas 10 aldeias, to-
das com características muito semelhantes combinando um 
processo de ocupação antigo (remontando em muitas delas 
ao período romano ou pré-romano) com  uma atual situa-
ção de abandono e envelhecimento da sua população. Um 
grave problema para a conservação de sítios históricos em 
Portugal é o decréscimo populacional, principalmente nas 
aldeias rurais.  A idéia do programa era dotar  de atrativos 
turísticos e conforto para os moradores - e com isso tentar 
facilitar o re-povoamento destes núcleos. Então pequenas al-
deias como Linhares da Beira, Castelo Mendo, Monsanto, 
Castelo Rodrigo, Idanha-a-Velha,  que viviam um acelerado 
processo de desertificação, passam a ter na rearquitetura de 
ruas, largos e muralhas a aposta na recuperação de uma 
nova dinâmica urbana. As intervenções variam na escala e 
na capacidade de resolução, mas nelas podemos identificar 
algumas tendências que devem ser discutidas.  

Um  problema normalmente ligado ao turismo é a tendên-
cia a folclorização da paisagem. Em Linhares o peso da 
imagem de aldeia histórica de pedra da Beira irá induzir a 
redação, no plano de pormenor, da exigência da retirada, 
de todo o reboco das construções. Em Castelo Mendo, Mon-
santo, e na própria Linhares a escolha dos aparelhos de 
iluminação publica fica no meio do caminho entre o cenário 
e a tentativa de requalificação do espaço público.  Todas 
contam com diferentes versões de  aparelhos de iluminação 
cujos modelos remetem a desenhos do século XIX e início 
do XX.  Esta é na realidade uma tendência da maioria dos 
centros históricos, sejam europeus, sejam latino americanos. 
No caso destas aldeias, o que talvez torne, mais folclórica a 
opção é quando pensamos no caráter fortemente rural des-
sas, isto é, nenhuma delas jamais deve ter tido iluminação 
pública no período ao que o desenho das “novas” luminárias 
alude.  Já na opção contemporânea das luminárias de Caste-
lo Rodrigo e Idanha-a-Velha, fica reforçada a imagem rural e 
vetusta destas aldeias. 
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do século XIX e início do XX.  Esta é na realidade uma 
tendência da maioria dos centros históricos, sejam euro-
peus, sejam latino americanos. No caso destas aldeias, o 
que talvez torne, mais folclórica a opção é quando pen-
samos no caráter fortemente rural dessas, isto é, nenhuma 
delas jamais deve ter tido iluminação pública no período 
ao que o desenho das “novas” luminárias alude.  Já na 
opção contemporânea das luminárias de Castelo Rodrigo 
e Idanha-a-Velha, fica reforçada a imagem rural e vetusta 
destas aldeias. 

As intervenções realizadas em Idanha-a-Velha, mere-
cem um maior aprofundamento aqui.  Não só pela com-
plexidade e extensão, se comparada às outras aldeias 
objeto do programa, mas também pelo caráter fortemen-
te museográfico, da intervenção, dado pelo projeto de 
Alexandre Alves Costa e Atelier 15. De origem romana 
e posterior ocupação visigótica, a pequena aldeia reúne 
no seu território uma grande quantidade de testemunhos 
das ocupações anteriores.  Monumento Nacional desde 
1997, tem sido objeto de pesquisa arqueológica nos úl-
timos anos. O projeto irá exatamente trabalhar a partir 
da informação acumulada pela pesquisa.  O tratamento 
expositivo contemporâneo estará presente, nas muralhas 
e no sítio arqueológico em torno da Sé, com a utilização 
de estruturas metálicas nos percursos de visitação. A ar-
queologia informa a reconstrução, em forma alusiva, dos 
torreões não mais existentes, no trecho da muralha percor-
rido pelo passadiço de visita, que funciona como mirante 
e acesso à aldeia. 

Uma construção metálica, depósito de epígrafes, mar-
ca o contraste entre o antigo e o contemporâneo nas proxi-
midades do sítio arqueológico da Sé. Misto de laboratório 
e pavilhão expositivo reforça a intenção museográfica das 
novas intervenções.   Na intervenção do quotidiano da 
aldeia propriamente dita, algumas casas são recuperadas 
para desempenhar função pública - posto de saúde, junta 
da freguesia, posto de turismo. Externamente às muralhas 
são criados equipamentos para campo de feira e praça 
de touros, procurando incentivar as atividades de uma di-
nâmica sazonal, ainda existente na aldeia esvaziada - o 
censo de 2001 indicava 79 habitantes.

Não temos indicativos de que os recentes programas 
de requalificação do espaços público possam diminuir 
o acelerado processo de desertificação que vivem as al-
deias do centro de Portugal.  A aposta no turismo que 
pode garantir a conservação das edificações não garante 
a re-ocupação das aldeias.  Este é o maior desafio que a 
requalificação deve enfrentar em Portugal nestas áreas.

Musealizar ou adequar a cidade antiga à vida mo-

As intervenções realizadas em Idanha-a-Velha, merecem 
um maior aprofundamento aqui.  Não só pela complexi-
dade e extensão, se comparada às outras aldeias objeto do 
programa, mas também pelo caráter fortemente museográ-
fico, da intervenção, dado pelo projeto de Alexandre Alves 
Costa e Atelier 15. De origem romana e posterior ocupa-
ção visigótica, a pequena aldeia reúne no seu território uma 
grande quantidade de testemunhos das ocupações anteri-
ores.  Monumento Nacional desde 1997, tem sido objeto 
de pesquisa arqueológica nos últimos anos. O projeto irá 
exatamente trabalhar a partir da informação acumulada pela 
pesquisa.  O tratamento expositivo contemporâneo estará 
presente, nas muralhas e no sítio arqueológico em torno da 
Sé, com a utilização de estruturas metálicas nos percursos de 
visitação. A arqueologia informa a reconstrução, em forma 
alusiva, dos torreões não mais existentes, no trecho da mural-
ha percorrido pelo passadiço de visita, que funciona como 
mirante e acesso à aldeia. 

Uma construção metálica, depósito de epígrafes, marca 
o contraste entre o antigo e o contemporâneo nas proximi-
dades do sítio arqueológico da Sé. Misto de laboratório e 
pavilhão expositivo reforça a intenção museográfica das 
novas intervenções.   Na intervenção do quotidiano da 
aldeia propriamente dita, algumas casas são recuperadas 
para desempenhar função pública - posto de saúde, junta 
da freguesia, posto de turismo. Externamente às muralhas 
são criados equipamentos para campo de feira e praça de 
touros, procurando incentivar as atividades de uma dinâmica 
sazonal, ainda existente na aldeia esvaziada - o censo de 
2001 indicava 79 habitantes.

Não temos indicativos de que os recentes programas de 
requalificação do espaços público possam diminuir o acel-
erado processo de desertificação que vivem as aldeias do 
centro de Portugal.  A aposta no turismo que pode garantir 
a conservação das edificações não garante a re-ocupação 
das aldeias.  Este é o maior desafio que a requalificação 
deve enfrentar em Portugal nestas áreas.

Musealizar ou adequar a cidade antiga à vida moderna. 
Na realidade as duas perspectivas são muito mais próximas 
do que temos  considerado. Projetar o espaço urbano da 
cidade antiga se torna portanto um desafio quando quer-
emos garantir a valorização dos conjuntos edificados, sem 
caminhar para o erro fácil da produção do cenário nostál-
gico do passado.  As considerações do presente texto sobre 
a experiência portuguesa recente, na qual o espaço urbano 
tem sido objeto de muito projeto, podem representar uma 
contribuição interessante a essa reflexão e à situação brasile-
ira.  

Com raríssimas exceções o espaço urbano de nossas 
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derna. Na realidade as duas perspectivas são muito mais 
próximas do que temos  considerado. Projetar o espaço 
urbano da cidade antiga se torna portanto um desafio 
quando queremos garantir a valorização dos conjuntos 
edificados, sem caminhar para o erro fácil da produção 
do cenário nostálgico do passado.  As considerações do 
presente texto sobre a experiência portuguesa recente, na 
qual o espaço urbano tem sido objeto de muito projeto, 
podem representar uma contribuição interessante a essa 
reflexão e à situação brasileira.  

Com raríssimas exceções o espaço urbano de nossas 
antigas cidades não é  objeto de projeto, ao contrário te-
mos pouquíssimas experiências que  enfrentam claramen-
te os problemas do desenho de ruas, largos e rossios dos 
nossos centros históricos.   Tiradentes em Minas Gerais 
permanece ainda como o isolado triunfo, nos sensíveis 
projetos de Burle-Marx para os seus largos, nos quais o 
verde desenha o espaço.  Salvador, com a recuperação 
do Pelourinho, optou pela folclorização das novas praças 
e interiores de quadras, numa redução alegórica da “baia-
nidade” - cores e mosaicos numa versão afro-brasileira 
de Gaudi. A pedonalização ainda é um modelo bastante 
utilizado e que sacrifica a relação do conjunto edificado 
com a rua.  Contra-corrente e procurando compatibilizar 
a rua de pedestres com a rua tradicional, o Rio de Janeiro 
tem recuperado o perfil de calçada, meio fio e pista de 
rolamento nas áreas pedonalizadas do centro.  

Construir uma cultura de projeto do espaço urbano é 
um desafio do ensino de arquitetura.  A pratica demonstra 
que o bom mobiliário é aquele que conjuga uma ótima 
funcionalidade aliada a capacidade de contar pouco na 
paisagem.   No caso da cidade antiga essa capacidade 
deve ser especialmente considerada.  Imitar modelos do 
passado, não é de forma alguma contar pouco.  Ope-
rações radicais como o projeto de Gonçalo Byrne para 
Alcobaça, permitem uma nova compreensão e valoriza-
ção dos espaços históricos, entendidos não como algo 
que passou e sim como algo em processo de constante 
re-apropriação pelo conjunto de seus usuários.  

antigas cidades não é  objeto de projeto, ao contrário te-
mos pouquíssimas experiências que  enfrentam claramente os 
problemas do desenho de ruas, largos e rossios dos nossos 
centros históricos.   Tiradentes em Minas Gerais permanece 
ainda como o isolado triunfo, nos sensíveis projetos de Burle-
Marx para os seus largos, nos quais o verde desenha o espa-
ço.  Salvador, com a recuperação do Pelourinho, optou pela 
folclorização das novas praças e interiores de quadras, numa 
redução alegórica da “baianidade” - cores e mosaicos numa 
versão afro-brasileira de Gaudi. A pedonalização ainda é 
um modelo bastante utilizado e que sacrifica a relação do 
conjunto edificado com a rua.  Contra-corrente e procurando 
compatibilizar a rua de pedestres com a rua tradicional, o 
Rio de Janeiro tem recuperado o perfil de calçada, meio fio e 
pista de rolamento nas áreas pedonalizadas do centro.  

Construir uma cultura de projeto do espaço urbano é um 
desafio do ensino de arquitetura.  A pratica demonstra que 
o bom mobiliário é aquele que conjuga uma ótima funciona-
lidade aliada a capacidade de contar pouco na paisagem.   
No caso da cidade antiga essa capacidade deve ser espe-
cialmente considerada.  Imitar modelos do passado, não é 
de forma alguma contar pouco.  Operações radicais como 
o projeto de Gonçalo Byrne para Alcobaça, permitem uma 
nova compreensão e valorização dos espaços históricos, en-
tendidos não como algo que passou e sim como algo em 
processo de constante re-apropriação pelo conjunto de seus 
usuários.  
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